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Apresentação:


A questão geradora deste projeto de pesquisa é: quais alternativas ao formalismo atribuído ao Movimento da Matemática Moderna têm sido concebidas pelos autores de livros didáticos das séries finais do ensino fundamental?  
Tal questionamento parte de nossa própria vivência. Em nossa trajetória como estudante e professora acompanhamos as diferentes abordagens das demonstrações e provas matemáticas nos livros didáticos das séries finais do ensino fundamental, que passaram por situações extremadas, desde o formalismo da Matemática Moderna até o seu relativo abandono no construtivismo e que agora apontam para uma expressão do raciocínio lógico, de desenvolvimento da capacidade de argumentar e significar a atividade matemática. Nossa hipótese é que as concepções dos autores de livros didáticos das séries finais do ensino fundamental sobre a importância (ou não) das demonstrações matemáticas muitas vezes foram re-orientadas em função das diferentes diretrizes oficiais. Dar voz a estes autores poderia, entre outros aspectos, contribuir para um maior entendimento do ensino da Matemática em relação às fontes de influência para seleção de conteúdos, às resistências feitas a elas e às expectativas em relação à própria Educação Matemática.  Com isto, o foco principal da investigação estaria voltado para as alternativas à apresentação das provas e demonstrações matemáticas no livro didático de ensino fundamental que as práticas sociais do ensino de Matemática têm influenciado. No nosso trabalho consideraremos práticas sociais de acordo com Miguel & Miorim (2004, p. 165):

“(...) um conjunto de atividades ou ações físico-afetivo-intelectuais que se caracterizam por ser: (1) conscientemente orientadas por certas finalidades; (2) espácio-temporalmente configuradas; (3) realizadas sobre o mundo natural e/ou cultural por grupos sociais cujos membros estabelecem entre si relações interpessoais que se caracterizam por serem relações institucionais de trabalho organizado; (4) produtoras de conhecimentos, saberes, tecnologias, discursos, artefatos culturais  (...)” 
Para estes autores, a problematização histórico-pedagógica de um objeto de investigação deve levar em conta as razões que estavam na base do envolvimento dos diferentes grupos sociais que consideravam ou valorizavam esse problema. A prática educativa da escolaridade formal da Matemática precisaria, então, ser problematizada de forma multidimensinal nas investigações acadêmicas. Miguel (2005, p. 141) defende que os campos emergentes de investigação em história, filosofia e sociologia da educação matemática deveriam participar da formação inicial e continuada de professores e se assentarem nas questões dos condicionamentos da instituição escolar sobre o trabalho de apropriação, re-significação e transmissão da cultura escolar.          
Nestes termos, o trabalho com provas e demonstrações matemáticas em sala de aula se revela como um veículo de diferentes visões de educadores matemáticos, justificando uma investigação sobre as ressignificações que tal trabalho tem sofrido na prática social do ensino da Matemática após o declínio do Movimento da Matemática Moderna. Burigo (1989, p. 252 e 253) apresenta depoimentos de educadores matemáticos que reconhecem a ênfase dada às estruturas e à axiomatização da Matemática e também a implementação generalizada de propostas de mudanças para as quais os professores não estavam preparados como os maiores problemas encontrados na implantação do Movimento da Matemática Moderna. Os livros didáticos e os programas oficiais de ensino teriam levado os professores a ensinar uma matemática moderna que eles não entendiam. A aceitação sem crítica dos livros didáticos publicados seria devida à falta de formação dos professores e a uma situação de acomodação do professor à mistificada autoridade do autor do livro didático (depoimento de Franchi, in: Burigo, 1989, p. 252).

Garnica (1996) em seu estudo sobre o significado da prova rigorosa na formação do professor de Matemática constatou a presença de duas diferentes naturezas de leitura: a técnica, ligada à prática científica da Matemática, e a crítica, relacionada à Educação Matemática. Ele considera que a leitura crítica deveria fazer parte da formação do professor inclusive para agir sobre a leitura técnica, uma vez que a metodologia impregnada das concepções próprias da prática científica da matemática à qual o professor se submete em sua formação tende a se reproduzir em sua própria prática. Com esta mesma concepção, acreditamos que as mudanças de significado atribuídas à prova na Educação Matemática também deveriam ser analisadas com uma postura crítica, uma vez que as teorias educacionais têm influenciado de diferentes maneiras sua adoção (ou não) em sala de aula, com diferentes recomendações quanto ao rigor e à formalização. 
Segundo Bicudo & Garnica (2003, p. 67 e 68), admite-se a noção de que a prova e a demonstração são argumentações que traduzem a veracidade; que dão garantias; que servem como processo de verificação de exatidão de cálculos ou raciocínios; que são deduções apoiadas em premissas admitidas como verdadeiras e que mantêm a verdade em sua conclusão. Estas concepções da noção de prova e de demonstração, por sua vez, servem para manter o ideal de certeza e de eternidade espaço-temporal da Matemática. O trabalho hermenêutico proposto pela Filosofia da Educação Matemática seria o de “reviver” o sentido do texto matemático pela atribuição de significados à linguagem formal. A postura crítica da Filosofia da Educação Matemática frente à manifestação da linguagem simbólica da Matemática, frequentemente manifestada em enunciados e provas nos livros didáticos, permitiria entender os fundamentos e razões da formalização e possibilitaria novos acessos aos conceitos e abordagens. (Bicudo & Garnica, 2003, p. 74). 

Em seu estudo sobre as possibilidades de se integrar as provas e demonstrações nos currículos de Matemática da Educação Básica e suas implicações na formação inicial de professores, Pietropaolo (2005, p. 31) critica o reduzido número de pesquisas sobre demonstrações e provas matemáticas feitas por educadores matemáticos brasileiros. Este autor encontrou um consenso entre pesquisadores em Educação Matemática e professores de Matemática da Educação Básica sobre a importância da “prova” como um conteúdo e como recurso pedagógico nas aulas de Matemática. Para ele, (Pietropaolo, 2005, p. 222), haveria a necessidade de mudanças na formação inicial dos professores para abranger as perspectivas didática, curricular e histórica das demonstrações matemáticas.    

Também afirma que para “fazer matemática” em sala de aula com experimentações, conjecturas e argumentações, tanto o professor quanto o aluno não poderiam simplesmente reproduzir as provas presentes nos livros. Entretanto, Pietropaolo (2005, p. 115) admite que os livros didáticos “se constituem em importante referencial para o trabalho em sala de aula” e sugere que o professor use o Guia de Livros Didáticos do Plano Nacional do Livro Didático do MEC para subsidiar a avaliação dos materiais disponíveis em relação às provas e demonstrações matemáticas. Com isto, apresenta a influência das análises destes livros para sua escolha (ou não) no cotidiano escolar. Como o PNLD atende cerca de 32 milhões de alunos da rede pública do Ensino Fundamental (Pietropaolo, 2005, p. 116), podemos inferir que os autores de livros didáticos procurarão cumprir os critérios de avaliação do PNLD para colocar seus livros no mercado. 

Em relação ao significado da prova, Pietropaolo encontra em sua pesquisa com educadores matemáticos a preocupação para que se faça em sala de aula um trabalho que esteja de acordo com as capacidades intelectuais dos alunos: os currículos devem ter como meta o nível formal da Matemática, mas o trabalho com prova nas escolas não poderia ser considerado somente no seu sentido estrito. Como exemplo, ele cita que se as verificações empíricas fossem incluídas no significado de prova poderiam servir para obter uma estratégia didática para a compreensão de proposições e propriedades. Assim, a prova deveria fazer parte da formação dos alunos da Educação Básica e, apesar de ser desejável que se discuta com os alunos algumas demonstrações rigorosas, a prova deveria ser resignificada como um:

“processo de busca, de questionamento, de conjecturas, de contra-exemplos, de refutação, de aplicação e de comunicação e não com o sentido formalista que a caracterizou nos currículos praticados em outros períodos” (Pietropaolo, 2005, p. 212).
Este princípio também é defendido por Hanna (1995): a prova deveria ser parte de qualquer currículo de Matemática por promover o entendimento da Matemática. Em uma situação similar ao que ocorreu no Brasil, Hanna (1995, 44) nos diz que a prova, durante o Movimento da Matemática Moderna teve uma ênfase exagerada no seu aspecto formal. Como reação, vieram as instruções para descoberta, aprendizagem cooperativa, resolução de problemas e interações em classe e o ensino da prova sofreu um declínio. O construtivismo, que recebeu grande atenção dos educadores matemáticos, ao defender a tese de que o conhecimento não pode ser transmitido, mas sim construído pelo aprendiz, teve um efeito negativo sobre o ensino da prova, ao subestimar a importância do professor em sala de aula. Estudos experimentais demonstraram o papel crucial do professor em ajudar os estudantes a identificar a estrutura da prova, a apresentar argumentos e a distinguir entre argumentos corretos e incorretos.  Novos métodos de estudo têm destacado a intervenção ativa do professor sobre os estudantes e suas interações em sala de aula para ajudar os alunos a entenderem quando uma prova é necessária ou mesmo os modos de argumentação aceitos.  (Hanna, 1995, p. 44 e 45). 

Ao negar os argumentos de que a prova matemática cria uma concepção de matemática autoritária, infalível e irrefutável, Hanna (1995, p. 45) defende que não há espaço para a crença de que a prova entra em conflito com os valores sociais de hoje e com a realidade da matemática como uma tarefa humana aberta ao erro e nem tão pouco exige que o educador matemático adote uma determinada visão da matemática. Em relação às atitudes a serem trabalhadas com os alunos, Hanna acredita que o uso da prova em sala de aula teria uma postura “anti-autoritatista”: a transparência das argumentações usada nas demonstrações serviria para os alunos perceberem que eles podem raciocinar por si próprios, sem ter que recorrer a uma autoridade para validar uma conclusão matemática. Para Hanna (1195, p. 46), mesmo no plano da meta-matemática, argumentar que as provas requerem que os estudantes usem regras “autoritárias” de dedução seria abraçar a causa de uma revolta contra a racionalidade. Por outro lado, o argumento de que a prova transmitiria a idéia da infalibilidade da Matemática não resiste à análise histórica: muitos resultados errados foram descobertos e corrigidos. Hanna (1995, p. 47) apresenta o argumento de que o grau de rigor do raciocínio exigido em uma demonstração deve ser dosado em relação ao ganho em entendimento proporcionado, ou seja, um argumento matemático mais rigoroso muitas vezes pode ser mais esclarecedor e cabe ao professor julgar quando uma prova mais cuidadosa deve ser apresentada aos alunos. O verdadeiro papel da prova em sala de aula seria o de uma atividade instrucional educativa, em todos os níveis de ensino, na forma de cálculos, demonstrações visuais, discussões guiadas dentro de regras apropriadas de argumentação, provas pré-formais, informais e até mesmo provas de acordo com as normas estritas de rigor, tudo dependendo do grau e do contexto de instrução. Uma boa prova, então, não precisa apenas ser correta e explicativa, mas precisa também levar em conta, especialmente no nível dos detalhes, o contexto da sala de aula e a experiência dos estudantes. 
Assim, concordamos com as conclusões de um trabalho de Cury & Vianna (2001) apresentadas em nossa dissertação de mestrado (Motta, 2006, p. 83). No estudo que  licenciandos em Matemáticas fizeram sobre as diferenças de definições sobre ângulos apresentadas nos livros didáticos de ensino fundamental, orientados por Cury e Vianna, os futuros professores puderam perceber que a clareza e a concisão de uma definição dependerão das características cognitivas dos alunos e do contexto da disciplina. Assim, para estes autores, cabe relativizar o rigor para alcançar o entendimento do aluno sobre um determinado tema. Neste mesmo sentido, por ocasião da realização do 3º HTEM (colóquio de História e Tecnologia no Ensino da Matemática), em 2006, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, a Professora Doutora Maria Helena Noronha Cury apresentou a pesquisa que seu grupo tem feito sobre tipos de erros cometidos por alunos universitários em Matemática. Quando a questionamos sobre a produção de provas e demonstrações matemáticas pelos alunos universitários iniciantes, esta professora afirmou que, na realidade, o que se tem trabalhado em sala de aula com estes alunos são “mostrações” matemáticas: as demonstrações ficariam para os anos finais do curso.
Bigode (2002, p. 34) defende a idéia de que é necessário que coloquemos o aluno diante de fatos que provoquem a necessidade de provas consistentes. Os alunos do ensino fundamental teriam condições matemáticas e cognitivas para pensar sobre demonstrações, desde que não sejam reduzidas a “uma lousa repleta de definições, axiomas, lemas, teoremas e corolários”.  
Bicudo & Garnica (2003), fazem uma abordagem filosófica sobre a linguagem matemática na Educação Matemática, trazendo uma profunda discussão sobre a relatividade do rigor e da formalização do texto matemático em termos científicos e em termos pedagógicos. Para investigar a linguagem matemática no contexto da sala de aula, estes autores apresentam a constatação de que a Matemática pode ser manifestada de duas maneiras: a “científica” e a “pedagógica”. O discurso “científico” seria próprio dos profissionais da Matemática e ocorreria na pesquisa e na construção do conhecimento matemático, incluindo a produção, a discussão e a divulgação de textos matemáticos. O discurso “pedagógico” da Matemática se daria nas diferentes situações de ensino e aprendizagem da Matemática, entre elas a “prática educativa da escolaridade formal”. Assim, enquanto na manifestação do discurso “científico” da Matemática ocorre uma comunicação sobre conhecimento em “estado nascente” entre especialistas que dominam a linguagem própria da área, na prática pedagógica “trabalha-se com uma Matemática já solidificada, disponível, intensivamente reproduzida” (Bicudo & Garnica, 2003, p. 47). 

Recio e Godino (2001, p. 83) consideram que é necessário que se faça um estudo sistemático sobre os vários significados da prova em diferentes contextos educacionais. Assim, ao invés de se considerar a prova apenas em um modo rígido e absoluto como o concebido pela comunidade matemática, novas propostas didáticas poderiam ser elaboradas a partir de pesquisas que partissem de uma visão antropológica do conhecimento. Para estes autores, as principais características dos esquemas de prova dos estudantes podem ser relacionadas com os significados da prova nos diferentes contextos institucionais e, ao mesmo tempo, estes significados institucionais podem abrir caminhos para o entendimento dos esquemas pessoais da prova. Com tais argumentos, apresentam a proposta de que o ensino da prova deve ajudar os estudantes a discernir os tipos de argumentos válidos nos diversos contextos: na vida diária, nas ciências experimentais, na matemática profissional e na lógica e fundamentação da matemática. 

Mesmo considerando que as principais tendências da fundamentação da Matemática (logicismo, formalismo, intuicionismo e quase-empirismo) mantenham pontos de vistas a respeito do papel da prova matemática e de seus critérios de validade, Récio & Godino (2001, p. 92) acreditam que a categorização por eles feita seja suficiente para mostrar a diversidade de tipos de provas identificáveis. Para estes autores, na vida diária usamos argumentações informais em todos os domínios do conhecimento, tanto na Matemática quanto nos problemas científicos, baseadas em valores de considerações locais, aplicáveis em tarefas abertas e não dedutivas, com a linguagem cotidiana. Os argumentos matemáticos informais deveriam ser considerados como o primeiro nível da prova matemática: os estudantes encontram dificuldades em distinguir a argumentação intuitiva que usam na vida diária do raciocínio dedutivo requerido na sala de aula de Matemática. As ciências experimentais apresentam uma argumentação diferenciada: as provas experimentais. A Matemática aparece como uma ferramenta para expressar fatos científicos e a argumentação matemática adquire uma conotação de prova experimental que Recio e Godino (2001, p. 93) denominam de provas empírico-dedutivas: elas dão uma certa consistência lógica para conjecturas adotadas por procedimentos intuitivos e sua validação deve ser completada posteriormente usando métodos dedutivos. Segundo Recio e Godino (2001, p. 94) a prova dedutiva é o protótipo exemplar da prova matemática. Ainda segundo estes autores, as provas formais tornaram-se extraordinariamente complexas e mesmo nos trabalhos de matemáticos contemporâneos encontramos muitas “provas de trabalho” (working proofs), ou seja, provas informais. Com isto, a concepção formalista tradicional, baseada em uma visão abstrata e rigorosa da Matemática tem sido substituída por uma mais ampla, que vê a Matemática como muito mais que sistemas formais e reconhece a realidade da prática matemática. No contexto da lógica e da fundação da matemática a prova se apresenta ligada a sistemas dedutivos e formais. A formalização substitui o lugar de uma concepção semântica da verdade por uma concepção sintática da realidade, interpretada como coerência dentro de um sistema formal. Entretanto, o Teorema da Incerteza de Gödel provou que para qualquer teoria matemática contendo aritmética elementar, se ela é consistente não é completa; ou seja, não pode conter toda verdade matemática. Isto significa que a Matemática não pode ser limitada somente a um sistema formal e a verdade matemática passa a apresentar um valor pragmático no qual as considerações subjetivas das pessoas que tomam parte no processo de prova devem concordar com a correção da argumentação apresentada (Recio e Godino, 2001, p. 95). 
Dentro de uma perspectiva sócio-cultural, o entendimento dos componentes de significado, das circunstâncias do seu desenvolvimento e das regras executadas nos diferentes contextos torna-se necessário para o processo de ensino e aprendizagem dos objetos matemáticos, interpretados como entidades culturais que são socialmente compartilhadas. Assim, os indivíduos são condicionados pelo contexto institucional, com sua linguagem e seus tipos de interações sociais. Com isto, Recio e Godino (2001, p. 97) relacionam o significado da prova para os estudantes e os significados sócio-culturais da prova nas diferentes instituições e verificam a limitada habilidade dos estudantes para produzir espontaneamente provas matemáticas dedutivas, mesmo para proposições elementares. Para estes autores, é necessário que se desenvolva nos estudantes de diferentes níveis de ensino a capacidade discriminativa e a racionalidade requerida para se explicar os diferentes significados da prova, em um processo progressivo que toma tempo. Os argumentos informais não devem ser considerados errados, mas sim como uma das facetas argumentativas da Matemática que são, inclusive, necessários para os estágios de criação/descoberta na resolução de problemas.

Neste mesmo sentido, Machado (2001, p. 39) defende a importância do papel da Língua Materna na construção das demonstrações, na medida em que estas são avaliadas em função da convicção que criam na mente do receptor. Ao criticar o senso comum que associa a exatidão da Matemática à demonstrabilidade de suas proposições, afirma que, em um sentido lato, se pode pretender a exatidão na construção do conhecimento em qualquer assunto tratado, por meio de uma justificativa das proposições envolvidas.  
Ao analisarmos a multiplicidade de olhares possíveis para a questão das provas e demonstrações matemáticas fica fácil perceber como seus significados podem mudar nos diferentes contextos institucionais. O livro didático representa um dos aspectos do contexto institucional da reprodução da Matemática. As recomendações oficiais formam, por sua vez, uma outra esfera de influência institucional que se intersecciona com as concepções dos autores de livros didáticos e as pesquisas em Educação Matemática. Acreditamos que acompanhar as diferentes abordagens dadas às demonstrações matemáticas nos livros didáticos do ensino fundamental após o Movimento da Matemática Moderna e ouvir dos autores destes livros quais influências sofreram, como amadureceram suas idéias de educadores matemáticos, qual o grau de concordância ou de submissão às orientações oficiais que marcaram seus trabalhos, entre outras questões que provavelmente se acrescentaram no decorrer desta pesquisa, seria um caminho investigativo da prática social do ensino da Matemática que poderia contribuir para um melhor entendimento sobre as diferentes alternativas para o trabalho com provas e demonstrações matemáticas nas séries finais do ensino fundamental em relação ao formalismo do Movimento da Matemática Moderna.
Objetivos:

O objetivo central desta pesquisa é a investigação das alternativas encontradas nos livros didáticos de Matemática das séries finais do ensino fundamental ao formalismo do Movimento da Matemática Moderna em relação ao trabalho com provas e demonstrações matemáticas. Para isto, buscaremos as interseções entre as concepções dos autores de livros didáticos das séries finais do ensino fundamental, as recomendações oficiais do ensino de Matemática e a pesquisa em Educação Matemática em relação ao trabalho com provas e demonstrações matemáticas nas séries finais do ensino fundamental publicados após o Movimento da Matemática Moderna.

Metodologia e Fontes:
Faremos uma pesquisa qualitativa que partirá de nossas experiências pessoais e profissionais, com uma atitude fenomenológica. Assim, conforme Bicudo (2004, p. 105), a pesquisa qualitativa privilegia 
“descrições de experiências, relatos de compreensões, respostas abertas a questionários, entrevistas com sujeitos, relatos de observações e outros procedimentos que dêem conta de dados sensíveis, de concepções, de estados mentais, de acontecimentos, etc”. 
A atitude fenomenológica, por sua vez, coloca interrogações e busca a rede de significados construídos histórica e socialmente de acordo com a perspectiva adotada pelo próprio pesquisador, dentro do sentido do mundo real vivido, que é, ao mesmo tempo, compartilhado por todos. Trabalha, assim, com a análise estrutural dos aspectos da realidade presentes na manifestação da percepção e da linguagem para encontrar os significados materializados no discurso. A partir da análise hermenêutica destes significados, o pesquisador busca os sentidos que lhes são atribuídos pelos demais pesquisadores e pelos pesquisados para construir sua compreensão e interpretação da verdade, em uma atitude de desvelamento da realidade. (Bicudo, 2004, p. 110-111).

Para tanto, consideramos necessário fazer um levantamento bibliográfico apurado a respeito das diferentes visões sobre a importância (ou não) das demonstrações e provas matemáticas nas séries finais do ensino fundamental apresentadas nas recomendações oficiais e nas pesquisas em Educação Matemática a partir da década de 1970. Este estudo inicial forneceria alguns parâmetros para a elaboração de entrevistas que permitissem identificar as diferentes concepções que podem ser adotadas pelos autores de livros didáticos de Matemática e o grau de ajuste que tem sido feito entre estas concepções e as recomendações oficiais, com especial destaque para os critérios de avaliação do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD).

Por se tratar de uma pesquisa qualitativa, acreditamos que novas questões podem ser postas no decorrer do trabalho e que a partir das entrevistas inicias seja criada a necessidade de novas interlocuções para aproximar os significados obtidos, com o maior rigor possível, às opiniões manifestadas pelos investigados. Além disto, consideramos especialmente importante encontrar autores com tratamentos diferentes sobre provas e demonstrações matemáticas em diversas edições de um mesmo título.

Como forma de garantir a confiabilidade da pesquisa, usaremos a triangulação de fontes e de métodos (Araújo & Borba, 2004, p. 35). Em relação à triangulação de fontes, procuraremos fazer a checagem entre as abordagens dadas pelos autores de livros didáticos e as propostas pelas recomendações oficiais (entre elas a avaliação do Plano Nacional do Livro Didático). Em relação à triangulação de métodos, procuraremos contrapor o discurso manifestado nas entrevistas e a abordagem dada no livro didático pelos autores entrevistados. 

As fontes que utilizaremos serão: bibliografia sobre demonstrações e provas matemáticas, livros didáticos de Matemática das séries finais do ensino fundamental, entrevistas orais e/ou escritas e as diversas recomendações oficiais: propostas de currículos, de metodologias de trabalho em sala de aula do ensino fundamental, critérios de avaliação do livro didático, etc.
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